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APELAÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO.  AUDITOR FISCAL
DE  TRIBUTOS  ESTADUAL.  QUESTIONAMENTO
SOBRE PAGAMENTO DO ADICIONAL POR TEMPO DE
SERVIÇO. CATEGORIA REMUNERADA POR SUBSÍDIO.
IMPOSSIBILIDADE DE PERCEPÇÃO DE VANTAGENS
PESSOAIS.  DECRÉSCIMO  REMUNERATÓRIO.
INOCORRÊNCIA.  PRETENSÃO  RECURSAL  EM
CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STF, STJ E
TJPB. SEGUIMENTO NEGADO.

A partir do dia primeiro de janeiro de 2008, após a edição
da Lei Estadual n° 8.438/2007, os titulares dos cargos do
grupo  de  servidores  fiscais  tributários  deste  estado
passaram a ser remunerados exclusivamente por subsídio,
fixado em parcela única, ficando vedado o acréscimo de
qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de
representação ou outra espécie remuneratória.

Como  a  pretensão  recursal  está  em  confronto  com  a
jurisprudência do Supremo tribunal Federal, do Superior
Tribunal de Justiça e deste Tribunal de Justiça, configura a
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hipótese do art. 557, caput, do Código de Processo Civil.
R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Durval
Cassimiro de Queiroga contra  sentença  prolatada pelo  Juízo  da  6ª  Vara da
Fazenda da Comarca da Capital nos autos da Ação Ordinária de Obrigação de
Fazer c/c Cobrança por ele ajuizada em face do Estado da Paraíba.

O  Juízo  a  quo julgou  improcedente  o  pedido  de
incorporação da VPNI e do adicional por tempo de serviço, por entender que o
autor, titular do cargo de auditor de tributos, não fazia jus ao recebimento das
prestações  incorporadas  aos  vencimentos,  por  se  submeter  ao  regime  de
subsídio, instituído pela Lei  Estadual  n° 8.438/2007 em favor dos  fiscais de
tributos, além de não ter ocorrido decréscimo remuneratório, pela manutenção
da  preservação  do  valor  nominal  da  remuneração,  e  que  inexistia  direito
adquirido a regime jurídico, respaldando a fundamentação em julgados do STF
e deste Tribunal de Justiça. Condenou o vencido ao pagamento de honorários
advocatícios.

Sustenta  o  apelante  que,  após  afirmar  a  ausência  de
intenção  relativa  à  obtenção  de  tutela  jurisdicional  concernente  ao  direito
adquirido em relação ao regime jurídico, faz jus ao recebimento do adicional
por tempo de serviço, sob fundamento de que, ao ingressar no serviço público,
a norma vigente a época garantia a incorporação dessa vantagem de natureza
pessoal.

Aduz  que,  apesar  de  a  remuneração  ocorrer  pela
sistemática de subsídio, sua pretensão material está respaldada no art. 161, da
Lei complementar Estadual n° 39/85, e na Lei Complementar n° 58/2003, por
contar com 20 (vinte) anos de serviço no momento do início da vigência desta,
especificando  que  a  norma  não  pode  retroagir  para  prejudicar  situações
consolidadas pelo tempo, razão por que assevera fazer jus ao recebimento de
vantagens pessoais incorporadas aos vencimentos.

Pugna  pelo  provimento  do  apelo  com  a  finalidade  de
julgar procedente o pedido veiculado na exordial, para condenar o demandado
a  implantar  o  adicional  por  tempo  de  serviço  e  a  pagar  as  diferenças
remuneratórias.

Intimado, o apelado deixa transcorrer em aberto o prazo
da resposta, conforme certidões insertas às f. 173-v.

O ministério público não opina por ausência de interesse
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que justifique sua intervenção, f. 179/180.

É o relatório.

DECIDO.

Questiona o apelante o ato do demandado, ora apelado,
que deixou de lhe pagar o adicional por tempo de serviço, aduzindo que faz jus
ao recebimento dessa prestação, razão por que pede a implantação da prestação
no seu contracheque e o pagamento das diferenças remuneratórias.

Os dispositivos insertos no art. 161, da Lei complementar
Estadual n° 39/85 e no art. 191 da Lei Complementar n° 58/2003 garantem ao
servidor público estadual o recebimento do adicional por tempo de serviço a
título de vantagem pessoal nominalmente identificada VPNI.

A partir do dia primeiro de janeiro de 2008, após a edição
da Lei Estadual n° 8.438/2007, os titulares dos cargos do grupo de servidores
fiscais tributários deste Estado passaram a ser remunerados exclusivamente por
subsídio,  fixado em parcela  única,  ficando vedado o acréscimo de qualquer
gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie
remuneratória.

Portanto, o efeito concreto da modificação da sistemática
remuneratória,  instituindo  a  estrutura  de  subsídio,  impede  a  percepção  de
qualquer  vantagem  pessoal,  desde  que  não  importe  em  decréscimo
remuneratório.

Nesse  sentido  colaciono  julgados  do  Supremo  Tribunal
Federal:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  CONVERSÃO  EM  AGRAVO
REGIMENTAL.  AÇÃO  ORIGINÁRIA.  INCORPORAÇÃO  DO
ADICIONAL  POR  TEMPO  DE  SERVIÇO  (ART.  65,  VIII,  DA
LOMAN).  SUBSÍDIO  DE  MAGISTRADOS  QUE  ABSORVEU  O
VALOR DA VANTAGEM EM APREÇO. NÃO CARACTERIZAÇÃO
DA REDUÇÃO DOS VENCIMENTOS.  INVIÁVEL A PRETENSÃO
DE MANTER DETERMINADA FÓRMULA DE COMPOSIÇÃO DE
SUA  REMUNERAÇÃO.  VANTAGENS  PESSOAIS  QUE  NÃO
INTEGRAM  OS  VENCIMENTOS  DOS  CARGOS.  DIREITO
ADQUIRIDO  INEXISTENTE.  RECURSO  NÃO  PROVIDO.  I.  O
Supremo Tribunal Federal pacificou o entendimento de que não pode
o agente público opor a pretensão de manter determinada fórmula de
composição  de sua  remuneração total  com fundamento  em direito
adquirido,  sobretudo  se,  da  alteração,  não  decorre  redução  do
patamar  remuneratório  anteriormente  percebido,  como na hipótese
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dos autos. II. As vantagens pessoais não integram os vencimentos dos
cargos,  pois  são  atributo  e  apanágio  do  servidor.  Instituição  de
subsídio com absorção da vantagem objeto dos autos. Inexistência de
direito adquirido. III. Embargos declaratórios convertidos em agravo
regimental.  lV. Agravo regimental a que se nega provimento. (STF;
AO-ED 1.548;  SP;  Tribunal Pleno;  Rel.  Min.  Ricardo Lewandowski;
Julg. 27/02/2014; DJE 27/03/2014; Pág. 65)

Outro  não  é  o  entendimento  do  Superior  Tribunal  de
Justiça:

ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO.  DELEGADO  DA
POLÍCIA FEDERAL. QUINTOS. INCORPORAÇÃO. LEI N. 11.358/06.
INSTITUIÇÃO DE SUBSÍDIO COMO FORMA DE REMUNERAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE DE PERCEPÇÃO DE VANTAGENS PESSOAIS.
1.  Cuida-se,  na  origem,  de  mandado  de  segurança  preventivo,
pleiteando,  em  síntese,  o  reconhecimento  da  irredutibilidade
remuneratória,  com  a  percepção  das  vantagens  de  caráter  pessoal
(vpni), sem a supressão dos quintos incorporados, no pagamento do
subsídio instituído pela medida provisória n. 305, de 19.6.2006. 2. A
jurisprudência desta corte é pacífica no sentido de que os servidores
públicos  não  têm  direito  adquirido  a  regime  jurídico,  e,  no  caso
daqueles  abrangidos  pela  medida  provisória  n.  305,  de  19.6.2006,
posteriormente  convertida  na  Lei  n.  11.358/2006,  que  instituiu  o
sistema  de  subsídio  para  as  carreiras  ali  tratadas,  foi  vedada  a
percepção  de  quaisquer  vantagens  pessoais.  Agravo  regimental
improvido.  (STJ;  AgRg-AREsp  454.253;  Proc.  2013/0416782-6;  DF;
Segunda Turma; Rel. Min. Humberto Martins; DJE 24/03/2014)

ADMINISTRATIVO. PROCURADOR FEDERAL. INCORPORAÇÃO
DE  QUINTOS.  REFERENTES  À  OCUPAÇÃO  DE  CARGO  EM
COMISSÃO NO PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE 08/4/1998 E A
EDIÇÃO  DA MP 2.225-45/2001.  POSSIBILIDADE.  MUDANÇA DE
CARREIRA.  VANTAGENS  ADQUIRIDAS  COMO  SERVIDOR  DA
JUSTIÇA  FEDERAL.  MANUTENÇÃO  DO  PAGAMENTO.  LC
73/1993. 1.  A jurisprudência das turmas que compõem a 1ª seção é
uníssona no sentido de que a Medida Provisória nº 2.225-45/2001, ao
referir-se não apenas ao artigo 3º da Lei nº 9.624/98, mas também aos
artigos  3º  e  10  da  Lei  nº  8.911/94,  autorizou  a  incorporação  da
gratificação relativa ao exercício de função comissionada no período
de 8/4/1998 a 5/9/2001 (recurso especial  repetitivo 1.261.020/ce,  Rel.
Ministro  mauro  campbell  marques,  dje  7/11/2012).  2.  Esta  corte
pacificou a orientação de que os integrantes da carreira de procurador
federal  têm  direito  a  continuar  recebendo  as  vantagens  pessoais
incorporadas  aos  seus  vencimentos,  atinentes  a  cargo  público
anteriormente  ocupado  na  justiça  federal,  até  a  edição  da  Lei  nº
11.358/2006, que instituiu nova forma de remuneração por meio de
subsídio fixado em parcela única. 3. Não cabe ao Superior Tribunal de
Justiça, ainda que para fins de prequestionamento, examinar na via
especial suposta violação a dispositivos constitucionais, sob pena de
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal. 4. Agravo
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regimental  a  que  se  nega  provimento.  (STJ;  AgRg-REsp  1.267.763;
Proc. 2011/0172546-9; PR; Primeira Turma; Rel. Min. Sérgio Kukina;
DJE 14/08/2014)

Em  situação  semelhante  já  decidiu  este  Tribunal  de
Justiça:

PRELIMINAR.  PRESCRIÇÃO  BIENAL.  INSUBSISTÊNCIA.
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. ART. 1º DO DECRETO Nº 20.910/ 32.
RELAÇÃO DE NATUREZA SUCESSIVA. SÚMULA Nº 85 DO STJ.
REJEIÇÃO. Os servidores públicos tem o prazo prescricional de 05
(cinco) anos para a cobrança de verbas salariais, conforme previsto no
art.  1º  do  Decreto  nº.  20.910/32.  Tratando-se  relação  de  natureza
sucessiva, a prescrição somente atinge as prestações periódicas, mas
não o fundo de direito, conforme Súmula nº 85 do STJ. Apelação cível.
Servidor público estadual. Auditor de contas públicas. Ação ordinária
de cobrança.  Incorporação aos vencimentos de  vantagens  pessoais.
Adicional por tempo de serviço. Anuênio. Impossibilidade. Sistema
de remuneração por subsídio. Inexistência de direito adquirido a regi-
me jurídico. Desprovimento do apelo. Com a edição do estatuto do
servidor em 2003, observou-se o direito adquirido do recorrente em
perceber  o  adicional  referente  aos  19  (dezenove)  anos  de  serviço
público. Contudo, tal parcela, por disposição de Lei,  foi congelada,
não fazendo jus o servidor, a partir de então, à 19% (dezenove por
cento) calculados sobre o vencimento e a representação do cargo, mas
sim a uma parcela fixa, um valor nominal. Subsídio é uma forma de
retribuição pecuniária prevista na Constituição Federal, introduzida
em nosso ordenamento jurídico mediante a Emenda Constitucional nº
19/98,  com  o  fito  de  moralizar  e  desfazer  disparidades
remuneratórias,  a  partir  do pagamento de parcela única,  vedado o
acréscimo de qualquer gratificação, adicional,  abono, prêmio, verba
de representação ou de outra espécie remuneratória, obedecido, ainda
o disposto no art. 37, X e XI. O recorrente, que a partir de março de
2009 passou a perceber remuneração em forma de subsídio,  teve o
valor nominal referente ao adicional por tempo de serviço retirado de
seu  contracheque  e  incluído  no  quantum  total  da  parcela  única
natural do subsídio. Assim, se quando da implantação do subsídio,
houvesse redução do valor nominal da remuneração do servidor, em
observância à irredutibilidade salarial, seria assegurado a diferença à
título de vantagem pessoal de natureza individual, não sendo este o
caso dos autos, uma vez que o novo regime de pagamento não gerou
ao  recorrente  qualquer  redução  salarial.  (TJPB;  AC  0039986-
95.2011.815.2001;  Segunda  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho; DJPB 11/04/2014; Pág. 24)

No caso concreto, o apelante se enquadra na categoria de
servidor  público  que  é  remunerado  por  subsídio,  e  está  impossibilitado  de
perceber vantagem de natureza pessoal, mesmo a título de VPNI, por não ter
demonstrado  que  a  mudança  da  estrutura  remuneratória  desencadeou  a
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redução  dos  vencimentos,  considerando  os  documentos  insertos  às  f.  29/32,
cujos conteúdos retratam a inocorrência de decesso da verba percebida pelo
autor/recorrente  no  período  de  transição  compreendido  entre  dezembro  de
2007 a janeiro de 2008.

A  pretensão  recursal  está  em  confronto  com  a
jurisprudência do Supremo tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça e
deste Tribunal de Justiça, justificando, portanto, a materialização da hipótese
legal delineada no art. 557, caput, do Código de Processo Civil.

Com  essas  considerações,  NEGO  SEGUIMENTO  AO
APELO,  MONOCRATICAMENTE, NA FORMA DO ART. 557, do Código de
Processo Civil.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 08 de outubro de 2014.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                           Relatora
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